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CHAMAMENTO PÚBLICO Nº 06/2026 

 

PROCESSO Nº 23713/2026 

 

O MUNICÍPIO DE PLANALTINA – ESTADO DE GOIÁS, por intermédio da Secretaria Municipal de Esporte e Lazer, 

torna público, para conhecimento das Organizações da Sociedade Civil – OSCs interessadas, que realizará 

CHAMAMENTO PÚBLICO destinado à seleção de Organização da Sociedade Civil para celebração de Termo de 

Colaboração, visando à execução de atividade de interesse público e recíproco, em regime de mútua cooperação, 

conforme disposto na Lei Federal nº 13.019/2014. 

O presente Chamamento Público constitui procedimento de seleção de Organização da Sociedade Civil, não se 

caracterizando como procedimento licitatório, sendo regido pelas disposições da Lei Federal nº 13.019/2014 e 

pelas condições estabelecidas neste Edital e em seus anexos. 

A seleção será conduzida por Comissão de Seleção, designada por ato da autoridade competente, observando os 

princípios da legalidade, impessoalidade, moralidade, publicidade, eficiência, transparência, isonomia, julgamento 

objetivo e interesse público. 

A documentação completa deste Edital e seus Anexos poderá ser examinada e/ou obtida no sítio eletrônico oficial 

do Município: www.planaltina.go.gov.br, bem como no Diário Oficial. 

 

1. DAS DEFINIÇÕES E ABREVIATURAS 

1.1. Para os fins deste Edital, considera-se: 

1.2. OSC – Organizações da Sociedade Civil, conforme definição do art. 2º da Lei nº 13.019/2014. 

1.3. PROPONENTE – Organização da Sociedade Civil que apresenta proposta para execução do objeto deste 

Chamamento Público. 

1.4. PARCEIRA – Organização da Sociedade Civil selecionada, com a qual será celebrado o Termo de Colaboração. 

2. DO OBJETO E DA DISPONIBILIZAÇÃO DO EDITAL 

2.1. Constitui objeto do presente Chamamento Público a seleção de Organização da Sociedade Civil para celebração 

de Termo de Colaboração visando à execução integrada dos seguintes projetos esportivos: 

I – Campeonato Municipal de Futsal Amador Adulto de Planaltina – GO – 2026; 

II – Campeonato Municipal Society Infantojuvenil de Planaltina – GO – 2026, destinado a atletas com idade entre 

10 (dez) e 18 (dezoito) anos. 

2.2 A Organização da Sociedade Civil selecionada deverá executar obrigatoriamente ambos os campeonatos de 

forma integrada, não sendo admitida proposta parcial. 

2.3 A parceria compreenderá todas as atividades necessárias à realização dos campeonatos, incluindo: 

• planejamento; 

• organização administrativa; 

• organização técnica; 

• elaboração dos regulamentos; 

• inscrições das equipes; 

• elaboração das tabelas; 

• arbitragem; 

• mesários; 

• coordenação técnica; 

• controle disciplinar; 

• fornecimento de súmulas; 
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• premiação com troféus e medalhas; 

• divulgação institucional; 

• apoio operacional; 

• logística; 

• elaboração de relatórios; 

• prestação de contas. 

2.4 Dos objetivos da parceria: 

Constituem objetivos da parceria: 

I – fomentar o esporte amador no Município; 

II – incentivar a prática esportiva entre crianças, adolescentes e adultos; 

III – fortalecer o calendário esportivo municipal; 

IV – promover inclusão social por meio do esporte; 

V – incentivar hábitos saudáveis; 

VI – fortalecer a convivência comunitária; 

VII – contribuir para a ocupação saudável do tempo livre da juventude; 

VIII – estimular o desenvolvimento esportivo local; 

IX – valorizar os espaços públicos destinados ao esporte. 

3. DA DATA, DO HORÁRIO E DO LOCAL DO CHAMAMENTO PÚBLICO 

ÓRGÃOS INTERESSADOS: SECRETARIA DE ESPORTE E LAZER 

DATA E HORA DE INÍCIO DAS PROPOSTAS: 08:00 h DO DIA 09/09/2026 (HORÁRIO DE 

BRASÍLIA). 

DATA E HORA LIMITE PARA IMPUGNAÇÃO: 23:59 h DO DIA 06/10/2026 (HORÁRIO DE 

BRASÍLIA). 

DATA E HORA FINAL DAS PROPOSTAS: 08:00 h DO DIA 09/10/2026 (HORÁRIO DE 

BRASÍLIA). 

DATA PREVISTA PARA ANÁLISE DAS 

PROPOSTAS PELA COMISSÃO DE SELEÇÃO: 

10:00 h DO DIA 09/10/2026 (HORÁRIO DE 

BRASÍLIA). 

LOCAL: www.portaldecompraspublicas.com.br  

4. DA CARACTERIZAÇÃO DO CHAMAMENTO PÚBLICO 

4.1. O presente Chamamento Público tem por finalidade selecionar Organização da Sociedade Civil para a 

celebração de Termo de Colaboração, nos termos da Lei Federal nº 13.019/2014. 

4.2. A seleção observará os critérios objetivos estabelecidos neste Edital e em seus anexos, assegurados os 

princípios da isonomia, impessoalidade, publicidade, transparência e julgamento objetivo. 

4.3. A Comissão de Seleção analisará as propostas técnicas apresentadas e emitirá parecer fundamentado, 

observando os critérios de pontuação definidos no Anexo IV. 

 

5. DO PRAZO DE EXECUÇÃO E DA VIGÊNCIA 

5.1. O Termo de Colaboração terá vigência a partir da data de sua assinatura até a conclusão da execução integral 

do objeto da parceria, compreendendo a realização do Campeonato Municipal de Futsal Amador Adulto de 

Planaltina – GO – 2026 e do Campeonato Municipal Society Infantojuvenil de Planaltina – GO – 2026, bem 

como a apresentação da prestação de contas final, observado o prazo máximo previsto no instrumento de parceria. 

5.2. A vigência poderá ser prorrogada, mediante justificativa devidamente fundamentada e desde que haja 

interesse da Administração Pública e concordância da Organização da Sociedade Civil, na forma da Lei Federal nº 

mailto:licitacao@planaltina.go.gov.br
http://www.portaldecompraspublicas.com.br/


Estado de Goiás 

Município de Planaltina 
 

Praça Jurandir Camilo Boa Ventura s/n - Centro, Planaltina - GO, 73750-970 

Email: licitacao@planaltina.go.gov.br - Telefone: 0800 000 3895 / 61 3774 0234 
 

13.019/2014. 

6. DOS RECURSOS FINANCEIROS E DO VALOR ESTIMADO 

6.1. O valor global máximo estimado para execução do objeto é de R$ 30.000,00 (trinta mil reais). 

6.2. As despesas correrão à conta da dotação orçamentária da Secretaria Municipal de Esporte e Lazer, consignada 

no orçamento vigente, em conformidade com a legislação orçamentária municipal. 

6.3. Os recursos financeiros poderão ser utilizados para custear despesas diretamente vinculadas à execução dos 

campeonatos, previstas no Plano de Trabalho aprovado, tais como arbitragem, materiais esportivos, premiação, 

apoio logístico, divulgação, serviços técnicos e operacionais, vedada a utilização para despesas não relacionadas 

ao objeto da parceria. 

6.4. Os recursos poderão ser utilizados para custeio de materiais, transporte, alimentação e contratação de 

profissionais diretamente vinculados ao objeto. 

 

7. DA IMPUGNAÇÃO AO EDITAL E DOS ESCLARECIMENTOS 

7.1. Qualquer cidadão ou OSC poderá impugnar o presente Edital ou solicitar esclarecimentos no prazo de até 03 

(três) dias úteis antes do término do prazo de apresentação das propostas. 

7.2. As impugnações e pedidos de esclarecimento deverão ser protocolados junto à Prefeitura Municipal. 

7.3. A Comissão de Seleção responderá no prazo de até 02 (dois) dias úteis. 

8. DA PARTICIPAÇÃO 

8.1. Poderão participar as OSCs definidas no art. 2º, inciso I, da Lei nº 13.019/2014, que: 

• Possuam no mínimo 01 (um) ano de existência, com cadastro ativo no CNPJ, conforme comprovado 

mediante documentação emitida pela Receita Federal; 

• Estejam em regularidade fiscal; 

• Possuam objetivos compatíveis com o objeto; 

• Não incorram nas vedações do art. 39 da Lei nº 13.019/2014. 

9. DO REPRESENTANTE DA OSC 

9.1. As OSCs poderão se fazer representar por seu dirigente legal ou por procurador legalmente constituído. 

9.2. A ausência de representante não impedirá a participação, vedada apenas a manifestação durante as fases do 

procedimento. 

10. DA APRESENTAÇÃO E ANÁLISE DAS PROPOSTAS 

10.1. As propostas deverão conter Plano de Trabalho, conforme modelo do Anexo III. 

10.2. A análise será realizada pela Comissão de Seleção, que emitirá parecer técnico fundamentado. 

11. DA PROPOSTA TÉCNICA E DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO 

11.1. A proposta técnica, deverá ser apresentada no endereço eletrônico www.portaldecompraspublicas.com.br  

11.2. Em nenhuma hipótese serão recebidas propostas fora do prazo estabelecido neste Edital.  

11.3. A Organização da Sociedade Civil Proponente deverá examinar cuidadosamente todas as instruções, 

condições, documentos padrões, exigências, leis, decretos, normas e especificações citadas neste Edital e seus 

Anexos.  

11.4. As Organizações da Sociedade Civil Proponentes deverão apresentar os documentos estritamente 
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necessários, evitando duplicidade e a inclusão de documentos supérfluos ou dispensáveis.  

11.5. A Proposta Técnica deverá conter:  

I - O Projeto: O Projeto (Plano de Trabalho) deverá ser elaborado em papel timbrado da proponente, redigido em 

língua portuguesa, salvo quanto às expressões técnicas de uso corrente, devidamente datado, assinado por seu 

representante legal, apresentado em páginas numeradas sequencialmente, conforme Anexo III (Plano de 

Trabalho), em uma via original contendo os seguintes elementos:  

a) Nome, endereço, CNPJ, Inscrição Estadual ou Municipal, se houver;  

b) Número do processo do chamamento;  

c) Descrição do objeto do presente chamamento;  

d) Valor do Projeto, em moeda corrente nacional, devendo ser consideradas 02 (duas) casas após a vírgula; 

e) descrição das metas a serem alcançadas; 

f) forma de execução das atividades; 

g) cronograma de execução; 

h) indicadores de avaliação dos resultados; 

i) plano de aplicação dos recursos financeiros; 

j) cronograma de desembolso. 

II - Os Documentos de Habilitação são:  

a) Cartão CNPJ;  

b) declaração de pelo menos um dirigente, assinada pelo próprio, atestando que se responsabilizará, de forma 

solidária, pela execução das atividades e pelo cumprimento das metas pactuadas na parceria;  

c) declaração de que seus dirigentes não tenham sido julgados responsáveis por falta grave e inabilitados para o 

exercício de cargo em comissão ou função de confiança por qualquer ente federado, enquanto durar a inabilitação;  

d) declaração de que seus dirigentes não tenham sido considerados responsáveis por ato de improbidade, 

enquanto durarem os prazos estabelecidos nos incisos I, II e III, do artigo 12, da Lei Federal nº. 8.429, de 2 de junho 

de 1992;  

e) Declaração, do representante legal da organização, sobre a inexistência de impedimentos para celebrar parceria, 

previstos no artigo 39, da Lei Federal nº. 13.019, de 31 de julho de 2014;  

f) declaração, sob as penas da lei, de que não emprega menor de dezoito anos em trabalho noturno, perigoso ou 

insalubre e de que não emprega menor de dezesseis anos, salvo na condição de aprendiz  

g) declaração, sob as penas da lei, de que não emprega alguém em regime de escravidão;  

h) Cópia do estatuto registrado e de eventuais alterações;  

i) Cópia da ata de eleição do quadro dirigente atual, 

j) Comprovação de que a organização da sociedade civil funciona no endereço por ela declarado;  

k) Relação nominal atualizada dos dirigentes da entidade, com endereço, número e órgão expedidor da carteira de 

identidade e número de registro no Cadastro de Pessoas Físicas - CPF da Secretaria da Receita Federal do Brasil - 

RFB de cada um deles; 

l) Certidões: 

1. negativa de débitos estadual e municipal,  

2. Negativa do FGTS. 

3 Negativa de débitos trabalhistas. 

m) Comprovação de experiência prévia na execução de projetos ou atividades compatíveis com o objeto deste 

Chamamento Público, mediante apresentação de termo de parceria, contrato, declaração de capacidade técnica, 

atestado de execução ou outro documento idôneo. 

12. DOS CRITÉRIOS DE CLASSIFICAÇÃO 

12.1. As propostas serão avaliadas conforme os critérios do Anexo IV. 

12.2. Serão desclassificadas as propostas que não atenderem às exigências do edital. 

12.3. Em caso de empate na pontuação final das propostas, serão utilizados os seguintes critérios de desempate, 
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na ordem sucessiva: 

I – maior pontuação da Organização da Sociedade Civil que comprovar maior experiência prévia na execução de 

projetos ou atividades compatíveis com o objeto deste Chamamento Público, mediante apresentação de Termos 

de Colaboração, Termos de Fomento, Acordos de Cooperação, convênios, contratos, declarações de capacidade 

técnica, atestados de execução ou outros instrumentos jurídicos equivalentes celebrados com órgãos ou entidades 

da Administração Pública ou pessoas jurídicas de direito privado; 

II – maior pontuação obtida no critério de avaliação referente à Metodologia e Estratégia de Ação; 

III – maior pontuação obtida no critério referente à Viabilidade dos Objetivos e Metas; 

IV – persistindo o empate, será realizado sorteio público, em sessão previamente comunicada aos interessados. 

13. DOS ANEXOS 

I – Termo de Referência  

II - Minuta do Termo de Colaboração 

II – Modelo de Plano de Trabalho 

IV – Critérios de Avaliação 

14. DOS RECURSOS 

14.1. Caberá recurso contra o resultado da seleção, no prazo de 05 (cinco) dias úteis, contado da publicação da 

decisão, nos termos do art. 59 da Lei nº 13.019/2014. 

15. DO ENCERRAMENTO DO CHAMAMENTO PÚBLICO 

15.1. O procedimento poderá ser revogado ou anulado por razões de interesse público ou ilegalidade devidamente 

motivada. 

16. DA FORMALIZAÇÃO DA PARCERIA 

16.1. A OSC selecionada será convocada para assinatura do Termo de Colaboração, no prazo de até 05 (cinco) dias 

úteis. 

17. DAS GARANTIAS 

17.1 Não será exigida garantia para celebração do Termo de Colaboração, considerando a natureza jurídica da 

parceria estabelecida pela Lei Federal nº 13.019/2014.  

18. DO RECEBIMENTO DO OBJETO DA PARCERIA 

18.1. A Organização da Sociedade Civil Parceira executará o objeto do Termo de Colaboração em conformidade 

com o Plano de Trabalho aprovado, observando as metas, etapas, cronograma de execução e demais condições 

estabelecidas neste Edital e no instrumento de parceria. 

18.2. Os recursos financeiros serão repassados pelo Município de Planaltina à Organização da Sociedade Civil 

Parceira de acordo com o cronograma de desembolso previsto no Plano de Trabalho e no Termo de Colaboração, 

observada a disponibilidade financeira e orçamentária. 

18.3. O recebimento do objeto será realizado pelo Gestor da Parceria, mediante verificação do cumprimento das 

metas, dos resultados pactuados e da correta execução das atividades previstas no Plano de Trabalho, sem prejuízo 

das competências da Comissão de Monitoramento e Avaliação. 

18.4. A execução do objeto será avaliada pelo Gestor da Parceria mediante análise dos relatórios de execução e 

demais documentos apresentados pela Organização da Sociedade Civil, sem prejuízo da análise da prestação de 
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contas na forma da legislação vigente. 

19. DA ALTERAÇÃO DA PARCERIA 

19.1. O Termo de Colaboração poderá ser alterado mediante termo aditivo ou apostilamento, nos casos permitidos 

pela Lei Federal nº 13.019/2014, desde que haja justificativa técnica e interesse público devidamente 

demonstrados. 

20. DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS 

20.1. Constituem infrações administrativas as condutas que importem no descumprimento das obrigações 

previstas neste Edital, no Termo de Colaboração e na Lei Federal nº 13.019/2014, sujeitando a Organização da 

Sociedade Civil às sanções administrativas cabíveis, observado o devido processo legal. 

21. DA EXTINÇÃO OU RESCISÃO DA PARCERIA 

21.1. O Termo de Colaboração poderá ser extinto pelo cumprimento integral de seu objeto, pelo término de sua 

vigência ou por qualquer das hipóteses previstas na Lei Federal nº 13.019/2014, observadas as disposições deste 

Edital e do instrumento de parceria. 

21.2. A parceria poderá ser rescindida, a qualquer tempo, por ato devidamente motivado da Administração Pública 

ou por iniciativa da Organização da Sociedade Civil, mediante comunicação formal à outra parte, assegurado o 

contraditório e a ampla defesa quando a rescisão decorrer de descumprimento de obrigações. 

21.3. Constituem motivos para a rescisão do Termo de Colaboração: 

I – o descumprimento das obrigações previstas no Termo de Colaboração ou no Plano de Trabalho; 

II – a execução parcial ou inadequada do objeto, comprometendo o alcance das metas pactuadas; 

III – a utilização dos recursos públicos em desacordo com o Plano de Trabalho aprovado ou com a legislação 

aplicável; 

IV – a não apresentação da prestação de contas nos prazos estabelecidos, sem justificativa aceita pela 

Administração Pública; 

V – a constatação de irregularidades na aplicação dos recursos públicos ou na execução da parceria; 

VI – a perda, pela Organização da Sociedade Civil, das condições necessárias à celebração e manutenção da 

parceria; 

VII – a dissolução, extinção ou encerramento das atividades da Organização da Sociedade Civil; 

VIII – razões de interesse público, devidamente justificadas pela Administração Pública. 

21.4. A extinção ou rescisão da parceria não exime a Organização da Sociedade Civil da obrigação de apresentar a 

prestação de contas dos recursos recebidos, bem como de restituir eventual saldo financeiro remanescente ou 

valores cuja aplicação não tenha sido devidamente comprovada, na forma da legislação vigente. 

21.5. A denúncia da parceria poderá ocorrer por iniciativa de qualquer dos partícipes, mediante comunicação 

escrita com antecedência mínima de 30 (trinta) dias, respondendo cada parte pelas obrigações assumidas até a 

data da efetiva extinção da parceria. 

21.6. Na hipótese de rescisão motivada por irregularidade imputável à Organização da Sociedade Civil, poderão 

ser aplicadas as sanções administrativas previstas na Lei Federal nº 13.019/2014, sem prejuízo da obrigação de 

ressarcimento ao erário, quando cabível. 

21.7. A rescisão da parceria será formalizada mediante ato administrativo devidamente motivado, assegurando-

se à Organização da Sociedade Civil o contraditório e a ampla defesa, nos casos em que houver aplicação de 

sanções. 

 

22. DA GESTÃO, MONITORAMENTO E AVALIAÇÃO DA PARCERIA 
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22.1. A execução da parceria será acompanhada e fiscalizada pelo Gestor da Parceria designado pela Administração 

Pública, com apoio da Comissão de Monitoramento e Avaliação, nos termos da Lei Federal nº 13.019/2014. 

22. O acompanhamento compreenderá a verificação do cumprimento das metas, resultados e obrigações 

estabelecidas no Plano de Trabalho e no Termo de Colaboração. 

  

23. DAS DISPOSIÇÕES GERAIS 

23.1. Este Edital e seus anexos deverão ser lidos e interpretados em sua integralidade. A apresentação da proposta 

implica a plena aceitação das condições estabelecidas neste Chamamento Público, não sendo admitidas alegações 

posteriores de desconhecimento de suas disposições. 

23.2. A autoridade competente poderá revogar o presente Chamamento Público por razões de interesse público 

devidamente justificadas, decorrentes de fato superveniente, ou anulá-lo, de ofício ou mediante provocação de 

terceiros, quando constatada ilegalidade, mediante decisão fundamentada. 

23.3. As Organizações da Sociedade Civil Proponentes são responsáveis pela veracidade, autenticidade e 

legitimidade das informações e dos documentos apresentados em qualquer fase deste Chamamento Público, 

respondendo administrativa, civil e penalmente por eventuais irregularidades. 

23.4. As normas deste Edital serão interpretadas em conformidade com os princípios da legalidade, 

impessoalidade, moralidade, publicidade, eficiência, transparência, isonomia, interesse público e julgamento 

objetivo, buscando assegurar a ampla participação das Organizações da Sociedade Civil aptas à celebração da 

parceria. 

23.5. Os pedidos de esclarecimentos e as impugnações ao Edital deverão ser encaminhados na forma e nos prazos 

previstos neste instrumento, por meio do Portal de Compras Públicas, disponível no endereço eletrônico 

www.portaldecompraspublicas.com.br, por meio eletrônico disponibilizado pela Administração Municipal, sendo 

as respostas divulgadas no Portal e no sítio eletrônico oficial do Município, garantindo-se ampla publicidade a 

todos os interessados. 

23.6. A Comissão de Seleção poderá, em qualquer fase do procedimento, promover diligências destinadas a 

esclarecer ou complementar a instrução do processo, vedada a inclusão posterior de documentos ou informações 

que deveriam constar originalmente da proposta ou da documentação de habilitação, ressalvadas as hipóteses de 

saneamento de falhas formais que não alterem o conteúdo da proposta nem comprometam a isonomia entre as 

participantes. 

23.7. Os casos omissos serão resolvidos pela Comissão de Seleção e pela autoridade competente da Secretaria 

Municipal de Esporte e Lazer, observadas as disposições da Lei Federal nº 13.019/2014, da Lei Federal nº 

13.204/2015, da regulamentação municipal aplicável e dos princípios que regem a Administração Pública. 

 

Planaltina Goiás, 08 de setembro de 2026. 

 

 

 

 

Ricardo Freitas de Jesus 

Agente de contratação 

 

 

 

 

 

 

mailto:licitacao@planaltina.go.gov.br
www.portaldecompraspublicas.com.br


Estado de Goiás 

Município de Planaltina 
 

Praça Jurandir Camilo Boa Ventura s/n - Centro, Planaltina - GO, 73750-970 

Email: licitacao@planaltina.go.gov.br - Telefone: 0800 000 3895 / 61 3774 0234 
 

 

 

ANEXO I 

 

TERMO DE REFERÊNCIA 

 

 

PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 23713/2026 

 

 

1. DO OBJETO 

 

O presente Termo de Referência tem por objeto subsidiar a abertura de Chamamento Público visando à seleção de 

Organização da Sociedade Civil (OSC) para celebração de Termo de Colaboração, nos termos da Lei Federal nº 

13.019/2014 e legislação correlata, com a finalidade de promover, fomentar e desenvolver o esporte no Município 

de Planaltina – GO, por meio da execução integrada dos seguintes projetos: 

• Campeonato Municipal de Futsal Amador Adulto de Planaltina – GO – 2026;  

• Campeonato Municipal Society Infantojuvenil de Planaltina – GO – 2026, destinado a atletas com idade 

entre 10 e 18 anos.  

Não será admitida a apresentação de propostas parciais, devendo a OSC executar obrigatoriamente ambos os 

campeonatos de forma integrada. 

 

ITEM DISCRIMINAÇÃO TOTAL 

01 EXECUÇÃO INTEGRADA DO CAMPEONATO MUNICIPAL DE 

FUTSAL AMADOR ADULTO E DO CAMPEONATO MUNICIPAL 

SOCIETY INFANTOJUVENIL (10 A 18 ANOS) – 2026 

R$30.000,00 

 

2. DA FUNDAMENTAÇÃO E JUSTIFICATIVA 

 

A promoção do esporte constitui dever do Poder Público, nos termos do artigo 217 da Constituição Federal, sendo 

instrumento de desenvolvimento social, promoção da saúde, inclusão, cidadania e fortalecimento dos vínculos 

comunitários. 

 

O Município de Planaltina – GO possui tradição na realização de competições esportivas, as quais representam 

importante mecanismo de incentivo à prática esportiva, integração entre bairros e comunidades e valorização dos 

espaços públicos destinados ao esporte. 

 

A realização do Campeonato Municipal de Futsal Amador Adulto possibilita o fortalecimento do esporte amador, 

estimulando a participação de atletas locais e promovendo lazer e qualidade de vida. 

 

Já o Campeonato Municipal Society Infantojuvenil busca incentivar a prática esportiva entre crianças e 

adolescentes de 10 a 18 anos, contribuindo para seu desenvolvimento físico, social e educacional, funcionando 

também como instrumento de prevenção à vulnerabilidade social, evasão escolar e uso de substâncias ilícitas. 

 

A celebração de parceria com Organização da Sociedade Civil mostra-se adequada diante da experiência dessas 

entidades na organização de competições esportivas, proporcionando maior eficiência administrativa, 

participação da sociedade civil e melhor execução das políticas públicas municipais de esporte. 
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3. DO INTERESSE PÚBLICO 

 

A presente parceria possui relevante interesse público por promover o acesso ao esporte, estimular hábitos 

saudáveis, fortalecer a convivência comunitária, ampliar oportunidades para jovens e adultos e fomentar o 

desenvolvimento esportivo do Município. 

 

4. DO PÚBLICO-ALVO 

 

• Atletas do Campeonato Municipal de Futsal Amador Adulto; 

• Crianças e adolescentes com idade entre 10 e 18 anos participantes do Campeonato Society; 

• Técnicos, dirigentes esportivos e árbitros; 

• Comunidade em geral. 

 

5. DAS METAS E RESULTADOS ESPERADOS 

 

Constituem metas da parceria: 

 

• Realização integral do Campeonato Municipal de Futsal Amador Adulto; 

• Realização integral do Campeonato Municipal Society Infantojuvenil; 

• Incentivar a prática esportiva regular; 

• Promover inclusão social por meio do esporte; 

• Fortalecer o calendário esportivo municipal; 

• Estimular hábitos saudáveis; 

• Valorizar os equipamentos públicos esportivos; 

• Incentivar o desenvolvimento esportivo de crianças, adolescentes e adultos.  

 

6. DAS ATIVIDADES A SEREM EXECUTADAS 

 

Compete à Organização da Sociedade Civil: 

 

• Planejamento geral dos campeonatos; 

• Organização técnica e administrativa; 

• Elaboração dos regulamentos; 

• Inscrição das equipes e atletas; 

• Elaboração das tabelas de jogos; 

• Coordenação das competições; 

• Arbitragem; 

• Mesários; 

• Controle disciplinar; 

• Fornecimento de súmulas; 

• Materiais esportivos necessários à realização das partidas; 

• Premiação com troféus e medalhas; 

• Divulgação institucional dos eventos; 

• Apoio operacional e logístico; 

• Elaboração de relatórios de execução;  

• Prestação de contas dos recursos recebidos. 
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7. DA CAPACIDADE TÉCNICA DA ORGANIZAÇÃO DA SOCIEDADE CIVIL 

 

A Organização da Sociedade Civil deverá comprovar possuir capacidade técnica e operacional compatível com o 

objeto da parceria, observando o disposto na Lei Federal nº 13.019/2014. 

 

A comprovação poderá ocorrer mediante apresentação de um ou mais dos seguintes documentos: 

 

• Termos de Colaboração anteriormente executados;  

• Termos de Fomento; 

• Convênios; 

• Instrumentos congêneres celebrados com órgãos públicos; 

• Contratos de prestação de serviços relacionados à organização de eventos esportivos; 

• Atestados de capacidade técnica emitidos por órgãos públicos ou entidades privadas;  

• Declarações de boa execução emitidas por parceiros públicos ou privados; 

• Relatórios de atividades desenvolvidas;  

• Outros documentos idôneos que demonstrem experiência na realização de campeonatos, torneios, 

eventos esportivos ou projetos na área do esporte.  

 

Serão aceitos, para fins de comprovação da experiência, documentos relativos a parcerias anteriormente 

celebradas com o Município de Planaltina – GO, bem como com quaisquer outros órgãos ou entidades da 

Administração Pública ou instituições privadas, desde que evidenciem a adequada execução de objeto compatível 

com a presente parceria. 

 

8. DO PRAZO DE EXECUÇÃO E DA VIGÊNCIA 

 

A execução da parceria terá início após a assinatura do Termo de Colaboração e permanecerá vigente até a 

conclusão integral do objeto, compreendendo todas as fases de organização, execução, encerramento dos 

campeonatos, entrega das premiações, elaboração dos relatórios finais e apresentação da prestação de contas. 

 

O cronograma físico-financeiro será definido no Plano de Trabalho aprovado pela Secretaria Municipal de Esporte 

e Lazer. 

 

A vigência do Termo de Colaboração poderá ser prorrogada, mediante justificativa devidamente fundamentada e 

observada a legislação vigente, caso seja necessário para a conclusão do objeto. 

 

9. DO VALOR ESTIMADO 

 

O valor global estimado da parceria será de: 

 

R$ 30.000,00 (trinta mil reais). 

 

O recurso deverá contemplar todas as despesas necessárias à realização dos dois campeonatos. 

 

10. DO PLANO ESTIMADO DE APLICAÇÃO DOS RECURSOS 

 

Os recursos poderão ser destinados às seguintes despesas: 

 

• Arbitragem; 
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• Equipe técnica; 

• Coordenação dos campeonatos; 

• Súmulas; 

• Premiação (troféus e medalhas); 

• Apoio operacional; 

• Divulgação institucional; 

• Logística; 

• Despesas administrativas diretamente vinculadas ao objeto. 

 

11. DA FORMA DE REPASSE 

 

O repasse dos recursos ocorrerá conforme cronograma financeiro estabelecido no Termo de Colaboração, 

condicionado à aprovação do Plano de Trabalho, à disponibilidade orçamentária e ao cumprimento dos requisitos 

legais pela Organização da Sociedade Civil. 

 

12. DA FISCALIZAÇÃO E MONITORAMENTO 

 

A execução da parceria será acompanhada, monitorada e fiscalizada pela Secretaria Municipal de Esporte e Lazer, 

por intermédio de servidor formalmente designado, observando-se as disposições da Lei Federal nº 13.019/2014. 

 

Poderão ser realizadas visitas técnicas, solicitações de documentos, relatórios e demais procedimentos 

necessários ao acompanhamento da execução da parceria. 

 

13. DA PRESTAÇÃO DE CONTAS 

 

A Organização da Sociedade Civil deverá apresentar prestação de contas na forma e nos prazos estabelecidos na 

Lei Federal nº 13.019/2014, no Decreto Municipal regulamentador e nas cláusulas do Termo de Colaboração. 

 

A prestação de contas deverá demonstrar a correta aplicação dos recursos públicos e o cumprimento das metas 

previstas no Plano de Trabalho. 

 

14. DAS DISPOSIÇÕES FINAIS 

 

A participação no Chamamento Público implica na aceitação integral das condições estabelecidas neste Termo de 

Referência, no Edital e no Termo de Colaboração. 

 

Os campeonatos deverão observar os princípios da legalidade, impessoalidade, moralidade, publicidade, eficiência, 

transparência, economicidade e interesse público. 

 

Os casos omissos serão resolvidos pela Secretaria Municipal de Esporte e Lazer, observada a legislação aplicável. 

 

 

Planaltina-GO, aos 07 de julho de 2026. 

____________________________ 

Eliomar da Silva Rodrigues 

Gestor 
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ANEXO II 

 

TERMO DE COLABORAÇÃO Nº XX/20XX 

 

Edital de Chamamento nº XX/20XX 

Processo n° XXX/20XX 

 

TERMO DE COLABORAÇÃO QUE ENTRE SI CELEBRAM O MUNICÍPIO DE PLANALTINA, POR INTERMÉDIO DO 

FUNDO MUNICIPAL DE ESPORTE E LAZER – FMIEL, E A ORGANIZAÇÃO DA SOCIEDADE CIVIL – OSC 

XXXXXXXXXXXXXXXX. 

 

Pelo presente instrumento, de um lado o MUNICÍPIO DE PLANALTINA, ESTADO DE GOIÁS, pessoa jurídica de 

direito público interno, com sede na Cidade de Planaltina, Estado de Goiás, inscrito no CNPJ/MF sob o nº 

01.740.422/0001-66, por intermédio do FUNDO MUNICIPAL DE ESPORTE E LAZER – FMIEL, neste ato 

representado pelo Secretário Municipal de Esporte e Lazer, Sr. XXXXXXXXXXXX, brasileiro, estado civil, agente 

político, portador da cédula de identidade nº XXXXX SSP/GO, inscrito no CPF sob o nº XXXXXXXX, com endereço 

profissional na sede deste Município, doravante denominado CONCEDENTE; 

e, de outro lado, a Organização da Sociedade Civil XXXXXXXXXXXX, entidade sem fins lucrativos, declarada de 

utilidade pública pela Lei Municipal nº XXX, de XX de XXX de XXX, inscrita no CNPJ/MF sob o nº XXXXXXXXXXXX, 

com sede na XXXXXXXXXXXX, Planaltina-GO, neste ato representada por seu/sua Presidente, Sr.(a) 

XXXXXXXXXXXX, brasileiro(a), estado civil, profissão, portador(a) da cédula de identidade RG nº XXXXX SSP/GO e 

inscrito(a) no CPF sob o nº XXXXXXXX, residente e domiciliado(a) à XXXXXXXXXXXX, doravante denominada 

PROPONENTE, resolvem celebrar o presente TERMO DE COLABORAÇÃO, com fundamento na Lei Federal nº 

13.019, de 31 de julho de 2014, no Edital de Chamamento Público nº XX/2026, no Plano de Trabalho aprovado e 

demais normas aplicáveis, mediante as cláusulas e condições seguintes. 

 

CLÁUSULA PRIMEIRA – DO OBJETO 

O presente Termo de Colaboração tem por objeto a execução do projeto “XXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXX”, 

conforme especificações, metas, etapas, indicadores, cronograma de execução e demais condições estabelecidas 

no Plano de Trabalho, parte integrante e indissociável deste instrumento. 

§ 1º O objeto será executado pela PROPONENTE em regime de mútua cooperação com o CONCEDENTE, visando 

ao atendimento do interesse público e à consecução das finalidades previstas no Plano de Trabalho. 

§ 2º A execução do objeto deverá observar integralmente as metas, etapas, resultados esperados, cronograma de 

execução e aplicação dos recursos previstos no Plano de Trabalho. 

§ 3º Integram o presente Termo de Colaboração, independentemente de transcrição: 

I – o Edital de Chamamento Público nº XX/2026; 

II – o Plano de Trabalho aprovado; 

III – a proposta apresentada pela PROPONENTE; 

IV – os documentos que instruem o Processo Administrativo nº XXX/2026; 

V – eventuais termos aditivos, apostilamentos e documentos complementares que venham a integrar a parceria. 

 

CLÁUSULA SEGUNDA – DA GESTÃO E DO ACOMPANHAMENTO DA PARCERIA 

Fica designado(a) pelo CONCEDENTE o(a) servidor(a) XXXXXXXXXXXX, ocupante do cargo de XXXXXXXXXXXX, 

matrícula nº XXXXXXXX, como GESTOR(A) DA PARCERIA, a quem competirá acompanhar, monitorar e fiscalizar a 

execução do presente Termo de Colaboração, nos termos da legislação aplicável. 

§ 1º Compete ao(à) Gestor(a) da Parceria: 
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I – acompanhar e fiscalizar a execução da parceria; 

II – acompanhar o cumprimento das metas e dos resultados estabelecidos no Plano de Trabalho; 

III – informar à autoridade competente a existência de fatos que comprometam ou possam comprometer a 

execução da parceria; 

IV – comunicar eventuais irregularidades verificadas durante a execução do objeto; 

V – emitir os relatórios técnicos de monitoramento e avaliação, quando cabíveis; 

VI – acompanhar a execução física e financeira da parceria, naquilo que couber; 

VII – analisar os relatórios e documentos apresentados pela PROPONENTE; 

VIII – emitir manifestação técnica quanto à execução da parceria e à prestação de contas, conforme suas 

atribuições legais; 

IX – adotar as providências necessárias para o adequado acompanhamento da parceria. 

§ 2º Fica designado(a) o(a) servidor(a) XXXXXXXXXXXX, ocupante do cargo de XXXXXXXXXXXX, matrícula nº 

XXXXXXXX, como FISCAL DA PARCERIA, responsável pelo acompanhamento direto da execução do objeto. 

§ 3º Compete ao(à) Fiscal da Parceria: 

I – acompanhar a execução das atividades previstas no Plano de Trabalho; 

II – verificar o cumprimento das metas e etapas estabelecidas; 

III – realizar, quando necessário, visitas técnicas e diligências para acompanhamento da execução; 

IV – registrar as ocorrências relacionadas à execução da parceria; 

V – comunicar imediatamente ao(à) Gestor(a) da Parceria quaisquer irregularidades ou situações que possam 

prejudicar a execução do objeto; 

VI – elaborar registros, relatórios ou documentos de acompanhamento, quando solicitados pelo(a) Gestor(a). 

§ 4º A designação do(a) Gestor(a) e do(a) Fiscal da Parceria não transfere à Administração Pública a 

responsabilidade pela execução do objeto, permanecendo a PROPONENTE integralmente responsável pelo 

cumprimento das metas e obrigações assumidas. 

 

CLÁUSULA TERCEIRA – DO DIRIGENTE RESPONSÁVEL PELA PROPONENTE 

A PROPONENTE indica como dirigente responsável pela execução das atividades e pelo cumprimento das metas 

pactuadas o(a) Senhor(a) XXXXXXXXXXXX, Presidente da entidade, portador(a) do RG nº XXXXX SSP/GO e CPF nº 

XXXXXXXX. 

Parágrafo único. O dirigente indicado responderá, na forma da legislação aplicável, pelas obrigações atribuídas à 

PROPONENTE no presente Termo de Colaboração. 

 

CLÁUSULA QUARTA – DAS OBRIGAÇÕES DO CONCEDENTE 

São obrigações do CONCEDENTE: 

I – fornecer os recursos financeiros necessários à execução do objeto, conforme cronograma de desembolso; 

II – acompanhar e fiscalizar a execução da parceria; 

III – designar formalmente o(a) Gestor(a) e o(a) Fiscal da Parceria; 

IV – emitir relatório técnico de monitoramento e avaliação da parceria, quando cabível; 

V – acompanhar o cumprimento das metas estabelecidas no Plano de Trabalho; 

VI – informar à PROPONENTE quaisquer fatos que possam comprometer a execução do objeto; 

VII – analisar a prestação de contas apresentada pela PROPONENTE, nos prazos e condições estabelecidos na 

legislação; 

VIII – emitir parecer técnico conclusivo sobre a prestação de contas, conforme as normas aplicáveis; 

IX – prorrogar de ofício a vigência da parceria, quando houver atraso na liberação dos recursos por 

responsabilidade do CONCEDENTE, limitada a prorrogação ao período correspondente ao atraso; 

X – fornecer à PROPONENTE as orientações necessárias à adequada execução e prestação de contas da parceria; 

XI – disponibilizar, quando aplicável, os manuais e normas de prestação de contas; 

XII – realizar os procedimentos de monitoramento e avaliação previstos na legislação; 
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XIII – adotar as providências administrativas necessárias diante de eventual irregularidade na execução da 

parceria. 

 

CLÁUSULA QUINTA – DAS OBRIGAÇÕES DA PROPONENTE 

São obrigações da PROPONENTE: 

I – executar integralmente o objeto da parceria, conforme o Plano de Trabalho aprovado; 

II – cumprir as metas, etapas, prazos e resultados estabelecidos no Plano de Trabalho; 

III – aplicar os recursos financeiros exclusivamente na execução do objeto pactuado; 

IV – manter conta bancária específica para movimentação dos recursos da parceria, quando exigido pela legislação; 

V – responsabilizar-se pelo gerenciamento administrativo e financeiro dos recursos recebidos; 

VI – efetuar os pagamentos relacionados à execução do objeto mediante meios de pagamento que permitam 

identificar o beneficiário final; 

VII – apresentar as prestações de contas nos prazos estabelecidos neste instrumento, no Plano de Trabalho e na 

legislação aplicável; 

VIII – permitir o livre acesso dos agentes públicos responsáveis pelo acompanhamento, fiscalização e controle da 

parceria aos documentos, informações e locais de execução do objeto; 

IX – prestar todas as informações e esclarecimentos solicitados pelo CONCEDENTE; 

X – manter os documentos comprobatórios das despesas e da execução do objeto organizados e disponíveis para 

fiscalização; 

XI – responsabilizar-se pelos encargos trabalhistas, previdenciários, fiscais e comerciais decorrentes da execução 

do objeto; 

XII – manter durante toda a execução da parceria as condições de regularidade exigidas para sua celebração; 

XIII – divulgar a parceria nos termos da legislação aplicável; 

XIV – dar publicidade à participação do Município de Planaltina e do Fundo Municipal de Esporte e Lazer – FMIEL 

na execução do projeto, quando exigido; 

XV – comunicar imediatamente ao CONCEDENTE qualquer fato relevante que possa comprometer a execução do 

objeto; 

XVI – devolver ao erário eventual saldo remanescente, inclusive os rendimentos de aplicações financeiras, quando 

cabível; 

XVII – não utilizar os recursos da parceria para finalidade diversa daquela estabelecida no Plano de Trabalho; 

XVIII – observar as normas legais, regulamentares e administrativas aplicáveis à execução da parceria. 

 

CLÁUSULA SEXTA – DO VALOR DA PARCERIA 

O valor global do presente Termo de Colaboração é de R$ XXXXXXX (XXXXXXXXXXXXXXXXXXXX). 

§ 1º Os recursos financeiros serão repassados à PROPONENTE conforme o seguinte cronograma de desembolso: 

PARCELA VALOR PREVISÃO DE REPASSE 

1ª Parcela R$ XXXXX XX/XX/2026 

2ª Parcela R$ XXXXX XX/XX/2026 

3ª Parcela R$ XXXXX XX/XX/2026 

TOTAL R$ XXXXX  

§ 2º A liberação das parcelas observará o cronograma de desembolso, a disponibilidade orçamentária e financeira 

e o cumprimento das condições estabelecidas no presente instrumento, no Plano de Trabalho e na legislação 

aplicável. 

§ 3º Os recursos serão utilizados exclusivamente para o cumprimento do objeto da parceria. 

 

CLÁUSULA SÉTIMA – DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA 

As despesas decorrentes desta contratação estão programadas em dotação orçamentária Própria, prevista no 
orçamento do Municipio, para o exercício de 2026, na classificação abaixo: 
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Órgão: XXXX 
Dotação: XXXXXXX 
Elemento de Despesa: XXXXXXX 
Sub-Elemento: XXX 
Fonte: XXX 
 
CLÁUSULA OITAVA – DA MOVIMENTAÇÃO E APLICAÇÃO DOS RECURSOS 

Os recursos financeiros recebidos pela PROPONENTE deverão ser movimentados em conta específica vinculada à 

presente parceria, observadas as disposições da Lei Federal nº 13.019/2014 e demais normas aplicáveis. 

§ 1º Os recursos deverão ser aplicados exclusivamente na execução do objeto previsto no Plano de Trabalho. 

§ 2º Os rendimentos decorrentes da aplicação financeira dos recursos deverão ser utilizados no objeto da parceria, 

estando sujeitos às mesmas condições de prestação de contas aplicáveis aos recursos transferidos. 

§ 3º É vedada a utilização dos recursos para finalidade diversa daquela prevista no Plano de Trabalho. 

 

CLÁUSULA NONA – DA EXECUÇÃO DAS DESPESAS E DOS DOCUMENTOS FISCAIS 

As despesas realizadas com recursos da parceria deverão estar diretamente relacionadas ao objeto pactuado e 

previstas no Plano de Trabalho, observada a legislação aplicável. 

§ 1º A contratação de fornecedores e prestadores de serviços será de responsabilidade exclusiva da PROPONENTE, 

que deverá observar os princípios da legalidade, impessoalidade, moralidade, publicidade, economicidade e boa-

fé. 

§ 2º Os fornecedores e prestadores de serviços contratados pela PROPONENTE deverão emitir os respectivos 

documentos fiscais em nome da ORGANIZAÇÃO DA SOCIEDADE CIVIL – PROPONENTE, com a indicação de sua 

razão social e CNPJ, e não em nome do Município ou do Fundo Municipal de Esporte e Lazer. 

§ 3º A Nota Fiscal deverá conter, sempre que possível, a descrição detalhada do serviço ou produto fornecido e a 

identificação de sua vinculação com o objeto da parceria. 

§ 4º Não serão admitidos, para fins de prestação de contas, documentos fiscais emitidos em nome de terceiros 

estranhos à parceria, ressalvadas as hipóteses expressamente autorizadas pela legislação aplicável. 

§ 5º A PROPONENTE deverá manter os documentos fiscais, comprovantes de pagamento, extratos bancários e 

demais documentos relacionados à execução financeira da parceria pelo prazo exigido pela legislação. 

 

CLÁUSULA DÉCIMA – DA PRESTAÇÃO DE CONTAS 

A prestação de contas será realizada de forma a demonstrar o cumprimento do objeto, das metas e dos resultados 

previstos no Plano de Trabalho, bem como a regular aplicação dos recursos públicos recebidos. 

§ 1º A PROPONENTE deverá apresentar a primeira prestação de contas parcial no prazo de até 30 (trinta) dias, 

contados da aplicação da primeira parcela ou da conclusão da etapa correspondente, conforme estabelecido no 

Plano de Trabalho e no cronograma de execução. 

§ 2º A prestação de contas parcial deverá conter, no mínimo, os documentos e informações necessários à 

comprovação da execução do objeto e da aplicação dos recursos correspondentes ao período, incluindo os 

documentos fiscais, comprovantes de pagamento, extratos bancários e relatório das atividades realizadas, 

conforme exigido pela CONCEDENTE. 

§ 3º Quando houver parcelas subsequentes, a liberação destas poderá observar a apresentação e análise da 

prestação de contas parcial correspondente à etapa anterior, conforme previsto no Plano de Trabalho e na 

legislação aplicável. 

§ 4º A prestação de contas final deverá ser apresentada pela PROPONENTE no prazo de até 90 (noventa) dias 

contados do término da vigência da parceria, observado o disposto no art. 69 da Lei Federal nº 13.019/2014. 

§ 5º O prazo para prestação de contas final poderá ser prorrogado por até 30 (trinta) dias, desde que devidamente 

justificado e autorizado na forma da legislação aplicável. 

§ 6º A prestação de contas deverá conter elementos que permitam ao Gestor da Parceria verificar a execução do 

objeto, as atividades realizadas, o cumprimento das metas e os resultados alcançados. 
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§ 7º A análise financeira será realizada quando necessária para verificar o nexo de causalidade entre as receitas e 

despesas realizadas e a execução do objeto, observadas as disposições legais. 

 

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA – DA DEVOLUÇÃO DE SALDOS REMANESCENTES 

Ao término da parceria, a PROPONENTE deverá devolver ao erário os saldos financeiros remanescentes, inclusive 

os provenientes de rendimentos de aplicações financeiras, quando houver, observados os procedimentos 

estabelecidos pelo CONCEDENTE. 

Parágrafo único. A devolução dos recursos não utilizados não afasta a obrigação da PROPONENTE de apresentar 

a prestação de contas final. 

 

CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA – DA VIGÊNCIA 

O presente Termo de Colaboração terá vigência de XX (XXXX) meses, iniciando-se em XX/XX/2026 e encerrando-

se em XX/XX/XXXX, podendo ser prorrogado mediante justificativa e formalização do instrumento adequado, 

observada a legislação aplicável. 

§ 1º A vigência deverá corresponder ao período necessário para a execução integral do objeto, conforme 

estabelecido no Plano de Trabalho. 

§ 2º A prorrogação de ofício poderá ocorrer quando houver atraso na liberação dos recursos por responsabilidade 

do CONCEDENTE, limitada ao período correspondente ao atraso. 

§ 3º Eventual prorrogação deverá ser formalizada antes do término da vigência da parceria, ressalvadas as 

hipóteses de prorrogação de ofício previstas em lei. 

 

CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA – DAS ALTERAÇÕES 

O presente Termo de Colaboração poderá ser alterado mediante solicitação devidamente fundamentada, 

observadas as disposições da Lei Federal nº 13.019/2014, do Plano de Trabalho e da regulamentação municipal 

aplicável. 

§ 1º As alterações não poderão modificar o objeto da parceria de forma incompatível com o chamamento público 

e com a finalidade originalmente pactuada. 

§ 2º As alterações que impliquem modificação do valor, vigência, metas ou demais condições essenciais deverão 

ser formalizadas por meio do instrumento administrativo adequado. 

 

CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA – DO REGIME JURÍDICO DO PESSOAL 

A contratação de pessoal necessária à execução do objeto será de responsabilidade exclusiva da PROPONENTE, 

observada a legislação trabalhista, previdenciária e demais normas aplicáveis. 

§ 1º Não se estabelecerá qualquer vínculo de natureza trabalhista, funcional ou jurídica entre o CONCEDENTE e os 

empregados, contratados, prestadores de serviços ou demais colaboradores da PROPONENTE. 

§ 2º A PROPONENTE será exclusivamente responsável pelo pagamento de salários, encargos trabalhistas, 

previdenciários, fiscais e comerciais decorrentes das relações de trabalho ou prestação de serviços necessárias à 

execução da parceria. 

 

CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA – DA RESPONSABILIDADE PELA EXECUÇÃO 

A PROPONENTE será integralmente responsável pela execução do objeto, pelo cumprimento das metas e pela 

aplicação dos recursos recebidos. 

Parágrafo único. A responsabilidade do CONCEDENTE restringe-se às obrigações que lhe são atribuídas por este 

instrumento e pela legislação aplicável, especialmente quanto ao repasse dos recursos, acompanhamento, 

monitoramento, avaliação e análise da prestação de contas. 

 

CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA – DO MONITORAMENTO E DA AVALIAÇÃO 

A execução da parceria será acompanhada e monitorada pelo CONCEDENTE, por intermédio do Gestor da Parceria, 
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do Fiscal da Parceria e, quando cabível, da Comissão de Monitoramento e Avaliação. 

§ 1º O CONCEDENTE poderá realizar visitas técnicas, solicitar documentos, informações, registros fotográficos, 

relatórios, listas de presença e demais elementos necessários à comprovação da execução do objeto. 

§ 2º A PROPONENTE deverá facilitar o acesso aos locais de execução do projeto e disponibilizar as informações 

necessárias ao acompanhamento. 

§ 3º A Administração poderá realizar pesquisa de satisfação dos beneficiários, quando cabível, visando avaliar os 

resultados e a qualidade das ações desenvolvidas. 

 

CLÁUSULA DÉCIMA SÉTIMA – DA PUBLICIDADE E TRANSPARÊNCIA 

A PROPONENTE deverá divulgar a parceria em seu sítio eletrônico, quando mantiver, e em locais visíveis de sua 

sede e dos estabelecimentos onde exerça suas ações, contendo, no mínimo, as informações exigidas pela legislação 

aplicável. 

§ 1º A divulgação deverá conter, quando aplicável: 

I – data de assinatura do instrumento; 

II – identificação do instrumento; 

III – identificação do órgão público parceiro; 

IV – descrição do objeto; 

V – valor total da parceria; 

VI – valores liberados; 

VII – situação da prestação de contas. 

§ 2º A PROPONENTE deverá divulgar a participação do Município de Planaltina e do Fundo Municipal de Esporte 

e Lazer – FMIEL nas ações desenvolvidas, observadas as orientações de comunicação institucional do Município. 

 

CLÁUSULA DÉCIMA OITAVA – DA RESCISÃO E DA DENÚNCIA 

O presente Termo de Colaboração poderá ser denunciado ou rescindido nas hipóteses previstas na Lei Federal nº 

13.019/2014, neste instrumento e na regulamentação aplicável. 

§ 1º A denúncia ou rescisão deverá ser formalizada por escrito, com a indicação dos motivos e das providências 

necessárias para encerramento da parceria. 

§ 2º Em caso de encerramento da parceria, a PROPONENTE deverá apresentar a prestação de contas 

correspondente ao período de execução e devolver eventual saldo remanescente, observadas as disposições legais. 

§ 3º O encerramento da parceria não prejudicará a apuração de eventual responsabilidade por irregularidades 

ocorridas durante sua execução. 

 

CLÁUSULA DÉCIMA NONA – DA RESCISÃO POR INADIMPLEMENTO 

O CONCEDENTE poderá rescindir a parceria, observados o contraditório e a ampla defesa quando cabíveis, quando 

a PROPONENTE: 

I – deixar de executar injustificadamente o objeto pactuado; 

II – descumprir as metas ou obrigações estabelecidas no Plano de Trabalho; 

III – utilizar os recursos em finalidade diversa da prevista; 

IV – deixar de prestar contas nos prazos estabelecidos; 

V – apresentar prestação de contas com irregularidades graves não sanadas; 

VI – praticar qualquer das condutas que caracterizem impedimento ou vedação à celebração ou manutenção da 

parceria; 

VII – causar prejuízo ao erário em decorrência de ação ou omissão comprovada; 

VIII – descumprir outras obrigações essenciais previstas neste instrumento ou na legislação aplicável. 

 

CLÁUSULA VIGÉSIMA – DAS SANÇÕES 

O descumprimento das obrigações assumidas pela PROPONENTE poderá ensejar a aplicação das sanções previstas 
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na Lei Federal nº 13.019/2014, observados o contraditório e a ampla defesa. 

Parágrafo único. A aplicação de eventual sanção não afasta a obrigação de ressarcimento de danos causados ao 

erário, quando comprovados. 

 

CLÁUSULA VIGÉSIMA PRIMEIRA – DOS BENS REMANESCENTES 

Os bens remanescentes adquiridos, produzidos ou transformados com recursos da parceria terão sua destinação 

definida no Plano de Trabalho e neste instrumento, observada a legislação aplicável. 

Parágrafo único. Ao término da parceria, os bens remanescentes deverão receber a destinação prevista no 

instrumento, no Plano de Trabalho ou em ato administrativo específico do CONCEDENTE, conforme o caso. 

 

CLÁUSULA VIGÉSIMA SEGUNDA – DO CONTINGENCIAMENTO ORÇAMENTÁRIO 

Na hipótese de ocorrência de contingenciamento orçamentário, limitação de empenho ou indisponibilidade 

financeira devidamente caracterizada, o CONCEDENTE poderá adotar as medidas administrativas cabíveis, 

inclusive adequação do cronograma de desembolso, observadas as disposições legais e a preservação da execução 

do objeto na medida do possível. 

Parágrafo único. Eventual alteração das metas ou do valor da parceria deverá ser formalizada pelo instrumento 

administrativo adequado e devidamente justificada. 

 

CLÁUSULA VIGÉSIMA TERCEIRA – DA PUBLICAÇÃO 

O presente Termo de Colaboração e seu respectivo extrato serão publicados no meio oficial de publicidade do 

Município, na forma estabelecida pela legislação aplicável. 

Parágrafo único. O presente instrumento produzirá efeitos jurídicos após a publicação do respectivo extrato no 

meio oficial de publicidade da Administração Pública, conforme dispõe o art. 38 da Lei Federal nº 13.019/2014. 

 

CLÁUSULA VIGÉSIMA QUARTA – DOS ANEXOS 

Constituem partes integrantes deste Termo de Colaboração, independentemente de transcrição: 

I – Edital de Chamamento Público nº XX/2026; 

II – Plano de Trabalho aprovado; 

III – proposta apresentada pela PROPONENTE; 

IV – documentos que instruem o Processo Administrativo nº XXX/2026; 

V – cronograma de execução e desembolso; 

VI – demais documentos que integrem formalmente a parceria. 

 

CLÁUSULA VIGÉSIMA QUINTA – DA TENTATIVA DE SOLUÇÃO ADMINISTRATIVA 

As partes buscarão solucionar administrativamente eventuais controvérsias decorrentes da execução deste Termo 

de Colaboração, mediante diálogo entre o Gestor da Parceria, os representantes da PROPONENTE e as autoridades 

competentes. 

Parágrafo único. Não sendo possível a solução administrativa, a controvérsia será encaminhada às instâncias 

jurídicas e administrativas competentes, na forma da legislação aplicável. 

 

CLÁUSULA VIGÉSIMA SEXTA – DO FORO 

Fica eleito o foro da Comarca de Planaltina, Estado de Goiás, para dirimir questões decorrentes deste Termo de 

Colaboração que não possam ser solucionadas administrativamente, observadas as competências constitucionais 

e legais aplicáveis. 

 

CLÁUSULA VIGÉSIMA SÉTIMA – DISPOSIÇÕES FINAIS 

As partes declaram estar cientes e de acordo com todas as condições estabelecidas neste Termo de Colaboração, 

comprometendo-se a cumprir integralmente as disposições da Lei Federal nº 13.019/2014, do Edital de 
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Chamamento Público, do Plano de Trabalho e das demais normas aplicáveis. 

§ 1º A eventual tolerância de uma das partes quanto ao descumprimento de qualquer obrigação não implicará 

renúncia ao direito de exigir seu cumprimento posteriormente. 

§ 2º Os casos omissos serão resolvidos conforme as disposições da Lei Federal nº 13.019/2014, da regulamentação 

aplicável e das normas municipais pertinentes. 

E, por estarem de acordo, firmam o presente Termo de Colaboração em 03 (três) vias de igual teor e forma, 

juntamente com as testemunhas abaixo identificadas. 

 

PREFEITURA DE PLANALTINA, aos XX de XXXX de 20XX. 

 

XXXXXXXXXXXXXXXXX 

Secretário Municipal de Esporte e Lazer 

 

XXXXXXXXXXXXX 

Presidente XXXXXXXX 

 

 

TESTEMUNHAS: 

 

Nome / Assinatura ______________________________________________ 

CPF n° _______________________________________________________ 

 

Nome / Assinatura ______________________________________________ 

CPF n° _______________________________________________________ 
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ANEXO III 

 

PLANO DE TRABALHO 

 

1. IDENTIFICAÇÃO DA INSTITUIÇÃO PROPONENTE  
OSC CNPJ:   
Endereço:  Telefone:  

CIDADE:  

Representante 

legal:  

CPF: 

RG:  

Função:   

2. OUTROS PARTÍCIPES  

 

Prefeitura 

Municipal de 

Planaltina 

CNPJ:   

Endereço:   

3. JUSTIFICATIVA  
     

4. IDENTIFICAÇÃO DO OBJETO A SER EXECUTADO   

Título:  

Objeto:  

Número de inscritos:  

Período:   

  

5. METAS A SEREM ATINGIDAS   

6. FASES DE EXECUÇÃO      
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7. DADOS BANCARIOS  

 

  
8. PLANO DE UTILIZAÇÃO DOS RECURSOS     

   

   

   

   

   

   

   

   

9. CRONOGRAMA DE ATIVIDADES  
  
            

10. PREVISÃO DE INICIO E FIM DA EXECUÇÃO DO OBJETO      

   

Proponente 

Pede-se deferimento, 

Planaltina – GO, XX de XXXX de 2026. 

  
APROVAÇÃO PELO CONCEDENTE 

Aprovado 

Planaltina - GO, XXX de XXXXX de 2026. 

 

_______________________ 

Prefeito Municipal  
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ANEXO IV 

 

CRITÉRIOS DE AVALIAÇÃO 

  
Pontuação Máxima  

ITEM  CRITÉRIOS   2 pontos  1 ponto  0ponto Pontuação 

1 Coerência da justificativa   

    

2 Viabilidade dos Objetivos e Metas   

    

3 Consonância com objetivos propostos 

pela Secretaria de Esporte e Lazer  

    

4 Metodologia e Estratégia de Ação 
    

5 Plano de aplicação dos recursos 
    

6 Experiência da OSC na execução de 

projetos esportivos semelhantes 

    

TOTAL 
     

 

* Pontuação máxima: 12 pontos. 
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